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Cartas 


BLoc MOoNARQUISTA 


Pessoal, 

Criei um blog pró-monarquia, onde sempre haverá 
noticias e opiniões sobre o regime. Esse blog foi 
criado em função do meu TCC que será uma cam- 
panha educativa pro-monárquica. 


Gostaria muito que vocês pudessem me ajudar 
divulgando-o em sua revista, o endereço dele é: 
Www.monarquiareal.blogspot.com 


Obrigado 


Fred 


orkut 


Margareth 

Aguardamos! 

E imprimiremos os 4 números da Brava Gente Bra- 
sileira, para que sejam entregues em mão a Dom 
Luiz, Dom Bertrand, Dom Antônio e se tudo der 
certo, em mãos também para Dom Pedro Luiz, em 
Luxemburgo. 


Todos os monarquistas podem colaborar com a re- 
vista, por favor enviem seus artigos, suas suges- 
tões, para o editor chefe. 


Ajudem a fortalecer essa revista, idéia genial do 
Geovani, realizada com muito sacrifício por pesso- 
as que estudam e trabalham, e que DOAM seu es- 
forço. Se fôssemos contabilizar o quanto vale todo 
esse trabalho do Geovani, do Erivam, do Felipe e 
tantos outros, seria uma pequena fortuna. 


Valorizem isso! Ajudem ! Mandem seus artigos, 
suas fotos, o trabalho é para o Movimento Monár- 
quico. 


Guilherme 


Gostaria de lembrar 

Que ainda há muitos monarquistas conosco hoje 
que trabalharam no plebiscito de 1993. Seria inte- 
ressante conseguir material com um ou outro dos 
expoentes daquela época. 


Eu mesmo estou lendo o livro do Professor Otto de 
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REVISTA 


IRA 


Alencar de Sá-Pereira que fala bastante do plebis- 
cito de 1993. 


O professor era da assessoria de Dom Pedro III 
(que neste ano completaria 100 anos de vida) e 
foi um grande expoente do Movimento Monárquico 
de 1993. 


Pontos interessantes do assunto para serem trata- 
dos são as fraudes, os golpes da república, o MPM 
do Cunha Bueno e sua eterna metafísica, as vitó- 
rias da Monarquia na maioria dos debates, etc. 


Raphael 
A revista está muito boa. Aguardo a edição de 
Abril. :) 


Henrique 


Muito importante 

Como trataremos do Plebiscito de 1993, é bom citar 
qual foi a proposta da cartilha monárquica de 1993 
feito pela Casa Imperial. Outro fator interessante é 
citar o que fizeram para que a Monarquia, quando 
combinada ao regime presidencialista, fosse anu- 
lada como voto. Vale lembrar dos empecilhos que 
impediram a vitória ou um resultado melhor para 
a Monarquia parlamentarista. Muitos deles foram 
eliminado, mas alguns ainda persistem. 
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À ODISSÉIA MONARQUISTA NO PLE- 
Biscito NacIONAL DE 1993. 


Geovani Németh-Torres(*) 
UFSJ 
Lavras — Minas Gerais — Brasil 


Resumo: Neste artigo, analiso qual foi o caminho 
utilizado pelo depu- 
tado Cunha Bueno 
para fazer o Plebis- 
cito Nacional sobre 
Formas e Sistemas 
de Governo em 
1993; como foi a 
campanha | monar- 
quista e quais pro- 
blemas internos na 
Família Imperial de 
Bragança que com- 
prometeram as 
chances de se res- 
taurar a monarquia 
no Brasil. 


O BRASIL 
ALMEJA 
ALGO NOVO 


PLEBISCITO NACIONAL 


Palavras-Chave: 
Plebiscito de 1993, 
Monarquia, Família 
Imperial. 


1 MONARQUIA 


E REPLICA 


7 de setembro de 1993 


Abstract: On this ar- 
ticle, | analyse which 
was the way utilized by the deputy Cunha 

Bueno to make the National Plebiscite of the Forms 
and Systems of Government in 

1994; how was the monarchist campaign and what 
internal problems in the Imperial 

Family of Braganza that compromise the chances to 
restore the monarchy in Brazil. 


Keywords: Plebiscite of 1993, Monarchy, Imperial 
Family. 


Introdução 


Em 21 de abril de 1993, mais de noventa mi- 
lhões de brasileiros foram chamados a decidir sobre 
qual forma e sistema de governo deveriam vigorar 
no país a partir da revisão constitucional, marcada 
para se iniciar cinco anos após a promulgação da 
Carta de 19881. As formas de governo em ques- 
tão eram república ou monarquia constitucional, e 
os sistemas propostos o presidencialismo ou o par- 
lamentarismo. Embora as discussões tenham se 
centrado principalmente no debate dos sistemas 
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de governo, o grupo minoritário dos monarquistas 
chamou bastante atenção pela aparentemente inu- 
sitada proposta de abolir a República em favor da 
restauração do Império do Brasil sob a dinastia bra- 
gantina. Neste artigo, pretendo abordar como foi a 
repercusão e participação da ala monarquista e da 
Família Imperial durante a campanha política. 


1987 — A queda da “Cláusula Pétrea” 


Após proclamar a República, em 15 de No- 
vembro de 1889, o Governo Provisório promete em 
seu primeiro decreto, artigo sétimo, um plebiscito 
popular para confirmar a nova situação política do 
Brasil2. Pouco mais de um mês depois, em 23 de 
dezembro, o novo governo institui o decreto núme- 
ro 85-A, o chamado “Decreto Rolha”, no qual torna 
a República definitiva e cria um tribunal militar para 
julgar indivíduos contrários à nova ordem e que fos- 


sem acusados de conspiração *. 


Chamam-se “Cláusulas Pétreas” certas de- 
terminações legais que não admitem reforma, pe- 
trificadas, portanto, e intocáveis no corpo legal de 
um país4. Em todas as Constituições republicanas 
brasileiras, até 1967, estavam contidas, em maneira 
explícita 
ou não, uma Cláusula Pétrea que proibia abolir a 
forma republicana de governo º. 

Foi somente na Assembléia Constituinte de 
1987-1988 que esta Cláusula Pétrea foi retirada da 
nova Carta Magna, fato raro — senão único — entre 
todos os países republicanos que outrora foram mo- 
narquias. Para isso, pesaram, em muito, os traba- 
lhos 
do Deputado Antônio Henrique Cunha Bueno (PDS- 
SP), de grupos monarquistas regionais e também do 
Chefe da Casa Imperial do Brasil, D. Luiz de Orleans 
e Bragança 6. D. Luiz inclusive enviou, em 7 de se- 
tembro de 1987, uma carta a todos os constituintes, 
da qual retiramos os excertos abaixo: 


A “cláusula pétrea”: para os monarquistas, 
amordaçamento discriminatório, para os republica- 
nos, desprestígio. À vista das circunstâncias aqui 
expostas apresento, pois, à Assembléia Nacional 
Constituinte este pedido: que em nossa nova Car- 
ta Magna não seja mantida a “cláusula pétrea” que 
consta no Substitutivo ao Projeto de Constituição 
atualmente em tramitação (art. 92, S 4º, 11). A ser re- 
cusada a liberdade a que temos direito, que resul- 
taria disso? Para os próprios republicanos, apenas 
desprestígio aos olhos da população mundial. 


Pois ficaria patente que, decorrido quase um 


século da proclamação da República, esta última 
ainda não sente arraigo popular suficiente para ser 
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coerente consigo mesma e enfrentar sem apreen- 
sões a oposição monárquica. 

O que mostraria consciente de que esse espírito 
monárquico ainda lateja no fundo do coração de in- 


contáveis brasileiros. ” 


D. Luiz e seu irmão, também sucessor dire- 
to, D. Bertrand, são membros da Sociedade Brasi- 
leira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade 
(TFP), organização católica conservadora de direita 
que entre os anos 1950 e 1990 ficou conhecida pelo 
seu aguerrido combate à ideologia comunista. Em 
outros pontos do documento, o príncipe lembra aos 
Constituintes que, por questão de equidade, eles 
deveriam garantir aos monarquistas os mesmos di- 
reitos de representatividade que foram dados “aos 
mais impetuosos dentre os comunistas"8. Lembra 
também aos constituintes que durante o reinado de 
seu tataravô, D. Pedro Il 
(1840-1889), os republi- 
canos eram livres para 
fazer propaganda de 
suas idéias e que a repú- 
blica, que se diz o regime 
das liberdades, não pode 
assim tolher o direito dos 
monarquistas de propa- 


gar seus ideais º. 


Em 29 de outu- 
bro 1987, na Assembléia 
Nacional Constituinte, 
Cunha Bueno conseguiu 
que fosse retirada do 
texto do relator Bernardo 
Cabral a Cláusula Pétrea 
favorável à República, 
defendida por ele e tam- 
bém pelo Deputado Milton Reis (PMDBMG). 

A proposta teve sua primeira aprovação por 72 vo- 
tos a 1710. Mas o dispositivo que manteve a Repú- 
blica intocável por noventa e nove anos, só haveria 
de ser, definitivamente, abolido no Plenário da As- 
sembléia Constituinte, em 17 de março de 1988, por 


366 votos contra 29 e 6 abstenções 11. 

A queda da Cláusula Pétrea foi, sem dúvida, 
uma vitória pessoal de Cunha Bueno, único consti- 
tuinte assumidamente monarquista, embora tenha 
sido menos uma conquista para os monarquistas 
— grupo que, um século depois do fim do Império, 
é minoritário e disperso por todo território brasilei- 
ro — que um triunfo da democracia e consagração 
do pluralismo ideológico na Constituição de 1988. A 
convocação do Plebiscito de 1993 Conseguir anular 
a secular “Cláusula Pétrea” republicana, foi apenas 
o primeiroato de um projeto muito mais ousado por 
parte do Deputado Cunha Bueno. Em meados de 


Deputado Cunha Bueno, à direita 


1987, escorado pela emenda popular n.º PE0O0051-2, 
subscrita por 44.632 eleitores, patrocinada por ele 
mesmo e entidades de todos os Estados, o depu- 
tado propõe a realização de um Plebiscito Nacional 
para 7 de setembro de 1993, para que o povo venha 
definir a forma de governo mais adequada ao país: 
república presidencial, república parlamentar ou mo- 


narquia parlamentar e 

De maneira geral, um plebiscito “consiste em 
uma consulta à opinião pública para decidir questão 
política ou institucional, não necessariamente de ca- 
ráter normativo. 
A consulta é realizada previamente à sua formulação 
legislativa, autorizando, ou não, a concretização da 


medida em questão” !*. Na História, são raros os ca- 
sos em que um povo pôde escolher como seria seu 
governo14. Geralmente, essas escolhas não são 
levadas a apreciação da população, pois a formação 
dos governos pode ser 
dada | consuetudina- 
riamente, imposta ou 
definida por alguém ou 
um grupo específico. 
A proposta de ple- 
biscito no Brasil foi 
defendida, diante da 
Comissão de Sistema- 
tização, pelo estudan- 
te gaúcho Fernando 
Bolzoni, então com 
apenas dezoito anos, 
em 1.º de setembro de 
198715. Apesar do pa- 
recer favorável do rela- 
tor Bernardo Cabral e 
de possuir apoio de cerca 
de trinta congressistas, 
isso ainda era muito pouco para Cunha Bueno lograr 
seu segundo grande êxito na Assembléia Constituin- 
te16. A idéia de se restaurar a monarquia no Bra- 
sil um século depois da queda do Império era, por 
muitos, vista com ironia e soava como saudosismo 
quase “folclórico”17. Talvez o projeto ficasse esque- 
cido no tempo entre tantas outras propostas “fora 
do comum”, sugeridas na Constituinte, se não fosse 
pela realização do plebiscito em 1993. Mas como 
isso foi possível? 


A revanche da Monarquia e do Parlamenta- 
rismo 


Durante Assembléia Constituinte, após um peno- 
so debate político, o sistema presidencialista aca- 
bou aprovado na votação de 22 de março de 1988, 
na Assembléia Constituinte. De acordo com o regi- 
mento, depois de discutida e votada a proposta, ela 
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não poderia ser emendada nem votada novamente, 
assim, os parlamentaristas não poderiam contes- 
tar sua derrota. Foi, então, que o Deputado Cunha 
Bueno propôs a fusão de emendas com a proposta 
parlamentarista, para levar a discussão a plebisci- 
to popular, sendo apoiada pela Deputada Sandra 
Cavalcanti (PFL-RJ) e pelo Senador José Richa 
(PMDB-PR), (1934-2003). A fusão de emendas foi 
encaminhada à discussão com 83 assinaturas, das 
quais estavam inclusas as dos líderes de quase to- 


dos os partidos políticos 18. Isso deu força suficiente 
a aprovação do plebiscito, em votação memorável, 
no dia 3 de Junho de 1988, pois foi a emenda que 
obteve maior índice de aprovação: 495 votos a favor, 
3 contra e 11 abstenções. Em sua defesa, Cunha 
Bueno disse ao Jornal do Brasil do mesmo dia: 

Para a esquerda ele argumentou que o plebiscito 
sobre a forma de governo seria uma oportunidade 
única para se discutir amplamente o Brasil. Aos 

parlamentaristas, lembrou que seria a ocasião para 
a vingança, depois da derrota diante dos presi- 
dencialistas e das pressões do Planalto. Aos pre- 
sidencialistas, justificou que seria uma medida de 
equidade, já que estes proporiam o plebiscito se o 


Parlamentarismo tivesse sido aprovado. !º 


O Estado de São Paulo também comenta a vota- 
ção, citando que 


apenas um deputado foi à tribuna para combater a 
emenda, Bocaiúva Cunha, dizendo que nunca tinha 


visto “uma coisa dessas: aquilo que era uma ga- 
lhofa, brincadeira, transformou-se, aparentemente 
numa emenda séria”. Desceu da tribuna sob vaias. 
O próprio relator Bernardo Cabral tomou a iniciativa 
de desagravar Cunha Bueno, dizendo que apenas 
essa emenda assinada por quase todos os líderes 
partidários já seria suficiente para consagrar sua 


atuação na Casa. 


Na mesma reportagem, Roberto Freire, depu- 
tado por Pernambuco e na época líder do Partido 
Comunista Brasileiro (PCB), defendeu a aprovação 
da Emenda Cunha Bueno como importante “porque 
retira da decisão interna da Constituinte ou do Con- 
gresso Nacional a definição do sistema de governo, 


passando para a própria sociedade brasileira”?!. 


Há, ainda, outro relato apurado sobre aconteci- 
mento de 3 de Junho de 1988 na Assembléia Cons- 
tituinte, embora tenha sido escrito tardiamente, em 
1993, pelo então Senador Darcy Ribeiro (1922- 
1997). O original encontra-se em sua revista “Carta: 
Falas, Reflexões, Memórias — Informe de distribui- 
ção restrita do Senador Darcy Ribeiro”, publicada 
a partir de seu gabinete, no exemplar número 6 — 
Março de 1993 — que contém algumas ponderações 


dignas de nota??. 

Sob o título “Anedota Histórica”, o ilustre antropólo- 
go comenta como surgiu a convocação do plebiscito 
de 1993: 


É instrutivo recordar a história deste plebiscito irres- 
ponsável. Derrotado o parlamentarismo nos debates 
da Assembléia Constituinte, seus afeiçoadosentra- 
ram em desespero, até que um mais sabido deles 
encontrou uma saída brilhante de um deputado so- 
litário, o único monarquista do Congresso, falando 
sozinho pelos imensos corredores sobre sua pro- 
posta de devolver o poder ao rei. Recorde-se que 
isso ocorria justamente no ano em que se comemo- 
rava o centenário da República [sic]. Não podendo 
propor o parlamentarismo, que fora matéria votada 
e vencida, os fanáticos do parlamentarismo tiveram 
a brilhante idéia de apoiar um monarquista, acres- 
centando à sua proposta — Você quer um rei? — uma 
pergunta mais — Que tal o parlamentarismo? Esta é 
a história real, verdadeira, de um episódio ridículo 
que deu lugar ao plebiscito que ocupará nos pró- 
ximos meses milhões de brasileiros. Episódio de 
oportunismo irresponsável que, por si mesmo, já re- 
trata a leviandade de muitos parlamentaristas. Não 
de todos, é certo, porque há, também, os inocentes 
úteis e até casos agudos de furor ideológico meio 


fanático.?? 


O comentário acima se encontra, ligeiramente 
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modificado, no documento posterior Manifesto da 
Frente Republicana Presidencialista, o que implica 
que, se não foi o próprio Darcy Ribeiro o autor da re- 
dação, pelo menos foi inspirado em suas palavras. 


O duplo plebiscito (...) só se explica por um ato de 
irresponsabilidade parlamentar. Os adeptos do Par- 
lamentarismo, vencidos nos debates constitucionais 
de 1988, em que ficou consagrado o Presidencia- 
lismo, como matéria vencida, criaram um ridículo 
engodo de indagar do povo 

se queria um Rei — preci- 

samente no ano em que 

se comemorava o cente- 

nário da República [sic, 

novamente] — tão-só para 

insistir em seu fanatismo 


parlamentarista.?? 


A pitoresca narrativa 
do Senador-antropólogo 
e o trecho do Manifesto 
usaram recursos típicos 
de textos de propaganda 
política que zelam mais 
pela persuasão que pela 


verdade?”. É certo que a 
manobra parlamentarista 
descrita de fato existiu, 
embora 
seja impossível dizer qual 
seria a reação presiden- 
cialista, caso fosse sua a 
emenda derrotada. 
Porém, o que os ex- 
certos omitem é o fato do 
plebiscito ter sido aprova- 
do por 495 constituintes 
— mais de 97% dos votos 
dos que estavam presen- 
tes à sessão —, e um simples raciocínio matemático 
revela que a aprovação da consulta popular de 1993 
teve apoio de uma parcela considerável daqueles 
que votaram no presidencialismo, mês antes. 


1993: A Campanha Monarquista 


A idéia de retorno do regime monárquico no 
Brasil foi vista com opiniões diversas pela intelectu- 
alidade e pela população. E, diferente de parlamen- 
taristas e presidencialistas a monarquia não tinha 
lobby de grupos ou partidos políticos, sendo defen- 
dida quase exclusivamente pelo Deputado Cunha 
Bueno. O pesquisador Argos de Faro Coelho levan- 
ta uma série de nomes de personalidades que se 
puseram a debater, com maior ou menor intensida- 
de, a questão das formas de governo: o poeta Má- 
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Material da campanha monarquista de 1993 


rio Quintana (1906-1994); os professores Vamireh 
Chacon (Universidade de Brasília), José Murilo de 
Carvalho, Gastão Reis e Otávio Velho (Universida- 
de Federal do Rio de Janeiro); Ives Gandra da Silva 
Martins (Universidade Presbiteriana Mackenzie); os 
economistas Mário Henrique Simonsen (1935-1997) 
e Julian Magalhães Chacel; e vários jornalistas: Fre- 
derico Branco (1927-2001), do Jornal da Tarde; Luiz 
Adolfo Pinheiros (1940-2006) e Ruy Fabiano do Cor- 
reio Braziliense; Artur da Távola, do Jornal do Brasil; 
Fernando Pedreira e Mauro 

Chaves, de O Estado de 

São Paulo; Newton Car- 

los; e a âncora de televi- 


são Márcia Peltier?. 

A argumentação favo- 
rável à monarquia atuava 
em três campos: o pri- 
meiro era a apologia ao 
Império Brasileiro do Sé- 
culo XIX, principalmente 
suas instituições políticas 
e a figura de D. Pedro Il 


(1825-1891)?”. O segundo 
era o exemplo de prospe- 
ridade e desenvolvimen- 
to das monarquias ainda 
existentes no mundo, que 
foi muito utilizado na cam- 
panha televisiva. Espe- 
cialmente Cunha Bueno 
tece efusivos aplausos ao 
casoespanhol, país que 
teve sua restauração real 


às. 


em 19752, inclusive à sua 
Constituição, de 1978?. 
O terceiro argumento mo- 
narquista estava na ácida 
crítica à República no Bra- 
sil, instável, autoritária, e 
responsável pelo cerceamento de direitos e liberda- 


deseja 


des dos cidadãos*º. 


Já os críticos, como Paulo Vannuchi e Frei Betto, 
consideram: 


a monarquia é uma forma de governo fundada na 
idéia de que há desigualdade de nascimento entre 
os seres humanos; os monarcas não precisam tra- 
balhar [sic!l], pois são regiamente mantidos pelos 
impostos pagos por seus súditos. A rainha da Ingla- 
terra, Elizabeth Il, é considerada a mulher mais rica 
do mundo. E nunca pagou impostos; Não se pode 
depor o monarca, como se fez com Collor. Se o rei 
for corrupto ou ditatorial, será muito difícil pôr limites 


a seus abusos.*' 


Logotipos das três frentes do plebiscito 


Gleuso e Mariângela Duarte, autores de publi- 
cação didática voltada à discussão do plebiscito ao 
público escolar, são um pouco tendenciosos em sua 
exposição, deixando claro seu apoio ao parlamen- 
tarismo republicano de modelo alemão. Quanto à 
monarquia, usam um tom debochado, sugerindo 
que é um regime ultrapassado e custoso às finan- 


ças públicas*2, Em outras publicações, a hipótese 
monárquica também foi vista como saudosista ou 
ultrapassada, quando não comentada em estilo jo- 
coso. 

Esses dois exemplos foram utilizados por explici- 
tarem o que Nogueira da Silva chama de “Programa 


de condicionamento ideológico republicano"*?, uma 


construção de mentalidade republicana — ou, talvez 
seja melhor dizer, antimonárquica — por parte dos 
governos republicanos no Brasil: os símbolos do 
Império — bandeiras, brasões — foram substituídos 
pelos do novo regime; personalidades ilustres da In- 
dependência, como D. Pedro | e José Bonifácio de 
Andrada, deram lugar a Tiradentes; a comum retra- 
tação de D. Pedro Il apenas com as longas barbas 
brancas e o aspecto cansado de seus últimos anos 
de vida, numa associação da monarquia à velhice 
e à decrepitude; a sistemática sugestão de que a 
República era um regime da liberdade, além de ser 
mais moderna e democrática comparada ao atra- 
so das instituições monárquicas e ao “absolutismo 
imperial” e, por isso mesmo, sua implantação era 
inevitável, quase “predestinada”; a crença que a 
superioridade republicana está em poder eleger o 
governante; o desvirtuamento do significado da no- 
breza e dos títulos honoríficos, como fatores odio- 
sos e anti-igualitários. Soma-se a esses fatores a 
existência da “Cláusula Pétrea”, que tornava ilegal 
a propaganda monarquista em todas as Consstitui- 
ções 

republicanas até 1988. 

Afora todos estes empecilhos, a atividade monar- 
quista no plebiscito foi em muito ofuscada, princi- 
palmente pela mídia, pelo resgate de uma querela 
dinástica que aparentemente já estava resolvida há 
décadas — embora seja certo dizer que os monar- 
quistas também contribuíram para a confusão, a 
partir do momento em que não estavam unidos, e 
assim, alimentaram a discussão que os dividiam e 
os enfraqueciam: se a monarquia saísse vencedora 
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da consulta popular, quem herdaria 
o trono? 


A “Questão Dinástica” 


O grande entrave do Movimento Monárquico, 
em 1993, foi causado pelos próprios monarquistas: 
a indefinição sobre quem seria entronizado numa vi- 
tória da monarquia. 

Mas, para entendermos como 
surgiu o cisma, temos que voltar 
ao ano de 1908. Naquela época, 
D. Pedro Il já havia morrido, e de- 
veria ser sucedido por sua filha, 
D.º Isabel | (1846-1921), Impe- 


ratriz de jure do Brasil?”. Seu pri- 
mogênito, D. Pedro de Alcântara 
(1875-1940), que era Príncipe do 
Grão-Pará até 1891, torna-se en- 
tão Príncipe Imperial do Brasil, de 
acordo com os termos da Consti- 


tuição de 1824, artigo 105ºº. Esse 
título se manteve até 30 de outubro 
de 1908, quando o Príncipe renun- 
cia a seus direitos e aos de seus 
futuros descendentes no trono, na 
famosa “Carta de Cannes”: 


Eu o Principe Dom Pedro de Al- 
cantara Luis Philippe Maria Gas- 
tão Miguel Gabriel Raphael Gon- 
zaga de Orleans e Bragança, 
tendo maduramente reflectido, re- 
solvi renunciar ao direito que pela 
Constituição do Imperio do Brazil promulgada a 25 
de Março de 1824 me compete à Corôa do mes- 
mo Paiz. Declaro pois que por minha muito livre e 
espontanea vontade delle desisto pela presente e 
renuncio, não só por mim, como por todos e cada 
um dos meus descendentes, a todo e qualquer di- 
reito que a dita Constituição nos confere á Corôa e 
Throno Brazileiros, o qual passará ás linhas que se 
seguirem á minha conforme a ordem de successão 
estabelecida pelo Art. 117. Perante Deus prometto 
por mim e meus descendentes manter a presente 
declaração. 


Guerra Mundial 


Cannes 30 de Outubro de 1908 


Pedro de Alcantara de Orleans e Bragança** 
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D. Pedro de Alcântara 
em uniforme militar do 
exército austríaco na | 


SÁ. 4 


Família Imperial Brasileira na época do Plebiscito de 1993 


Com a renúncia, a sucessão de D.º Isabel pas- 
saria a seu filho secundogênito, D.Luiz (1878-1920), 
mais conhecido como o “Príncipe Perfeito”. Mas 
este morre jovem, um ano antes de sua mãe, en- 
tão a Chefia da Casa Imperial fica para seu filho D. 
Pedro Henrique (1909-1981), o Imperador, de jure, 
D. Pedro IIl (1909-1981), que tinha doze anos na 
época. 

O motivo da renúncia de D. Pedro de Alcânta- 
ra está ligado à sua intenção de se casar com a 
baronesa — depois elevada a condessa — Elisabeth 
Dobrensky von Dobrenicz (1875-1951), pertencente 
à pequena nobreza da Boêmia. D. Pedro de Alcân- 
tara a conheceu por volta de 1900, quando ele e 
seus irmãos serviam como cadetes — depois, sendo 
promovidos a oficiais — no exército austríaco. D.º 
Isabel, como Chefe da Casa Imperial, não podia 
consentir que seu herdeiro fizesse um casamento 
não-dinástico, isto é, com alguém que não perten- 
cesse às famílias reais européias, pois a Família 
Imperial Brasileira, deposta e exilada na Europa, 
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poderia ter sua posição “rebaixada” pe- 
rante as outras monarquias ocidentais. 
A renúncia do primogênito da prin- 
cesa foi aceita pelos círculos monar- 
quistas brasileiros existentes no início 
do século XX, bem como pelo célebre e 
íntegro Almanach de Gotha, a “bíblia” da 
nobiliarquia européia?”. 
D. Pedro de Alcântara faleceu em 
29 de Janeiro de 1940. Manteve sua pa- 
lavra até o fim de nunca voltar atrás na 


sua decisão de renunciar*, diferente de 
seu filho, D. Pedro Gastão (1913-2007), 
que logo reclamou os direitos que imagi- 


nava possuir*º. 


Aparentemente, D. Pedro Gastão 
e seu primo D. Pedro Herrique não ti- 
veram uma relação das mais amistosas, 
desde que o último se estabeleceu defi- 
nitivamente no Brasil em 1945. Além da 
disputa dinástica, uma polêmica sobre o 
destino do patrimônio dos Bragança no 
Brasil dividiu os dois netos da princesa 
Isabel, e isto incluía o direito de receber 
o laudêmio de Petrópolis (RJ) — uma 
taxa de 2,5% chamada enfiteuse, cobra- 
da em todas as transações imobiliárias 
feitas na área que era fazenda de D. 
Pedro Il, doada por ele no século XIX. 
D. Pedro Gastão convenceu o procura- 
dor de seu primo, enquanto este estava 
morando na França, durante a Il Guerra 
Mundial, a lhe vender sua parte. Assim 
foi feito, mas D. Pedro Henrique perdeu 
o prazo de comprar suas ações de volta, e Gastão 
não quis revendê-las. Destarte, apenas a família de 
D. Pedro Gastão (falecido recentemente) recebe, 
ainda hoje, uma quantia anual estimada, em 1998, 


de US$ 300 mil do imposto imobiliário"º. 

Quanto a D. Pedro Herrique, a perda das ren- 
das do laudêmio tornou sua situação financeira difíi- 
cil e isso o obrigou a se transferir para uma fazenda 
no interior do Paraná onde criaria seus doze filhos. 
Em 1965, ele se transfere com a família para a ci- 
dade de Vassouras, no Rio de Janeiro. Eis o motivo 
do ramo dinástico da Família Imperial ser conhecido 
como “Ramo Vassouras”, em oposição ao “Ramo 
Petrópolis” de D. Pedro Gastão — expressões cria- 
das pela imprensa na época do Sesquicentenário da 
Independência (1972). Pedro Henrique faleceu em 5 
de julho de 1981. Em seu lugar, assume como Chefe 
da Casa Imperial Brasileira seu filho mais velho, o 
Imperador, de jure, D. Luiz | do Brasil. 


Movimento Parlamentar Monárquico 


es 


E 


| 


N 


E 


x 


Fotografia do casamento de D. Antônio e D.º Cristina (os noivos estão no centro); à esquerda da foto, o 
primo da noiva, Henrique, atual Grão Duque de Luxemburgo e sua esposa, Maria Teresa; à direita, a princesa Ma- 
rie Astrid (atualmente arquiduquesa Carl Christian da Áustria) e a princesa Margaretha (posteriormente princesa 
Nikolaus de Liechtenstein). 


Naturalmente, os direitos dinásticos cabiam 
a D. Luiz. Mas o fato dele e seu irmão e sucessor 
direto, D. Bertrand, pertencerem a TFP, possuírem 
idéias muito conservadoras, principalmente no que 
tange os valores morais, sendo irredutíveis em as- 
suntos como o aborto, a homossexualidade e a re- 
forma agrária, além de serem solteiros e castos, isto 
fez alguns monarquistas temerem que os príncipes 
fossem influências negativas à sua causa no Ple- 
biscito de 1993. Dessa maneira, algumas correntes 
manifestaram — e ainda hoje manifestam — apoio ao 
irmão mais novo dos príncipes, D. Antônio, residente 


em Petrópolis?!. Outros foram mais além, desconsi- 
derando a Carta de Cannes de 1908 e apontando 
D. Pedro Gastão como Chefe da Casa Imperial, ou 


de jure D. Pedro IV*2. 

Cunha Bueno, então líder do MPM — Movi- 
mento Parlamentarista Monárquico —, frente orga- 
nizada para tratar exclusivamente da propaganda 
no Plebiscito, seis meses antes da votação, propôs 
uma reunião dos dois ramos dos Orleans e Bragan- 
ça. 
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Assim narra Nogueira da Silva: 


Essa reunião realizou-se em Brasília, em fins de 
1992, na residência do Dr. Dario Abranches Viotti, 
Juiz federal aposentado, e assessor parlamentar do 
Senado Federal. Muitas pessoas estiveram presen- 
tes, inclusive o Embaixador J. A. de Meira Penna 
(e 

Para a reunião dos dois ramos, o deputado Cunha 
Bueno levou no bolso uma “proposta” que à primeira 
vista poderia parecer espetacular: Dom Pedro Gas- 
tão e todos os seus filhos concordariam em exami- 
nar a possibilidade de virem a renunciar seus direi- 
tos em favor de Dom Antônio, sucessor eventual de 
Dom Luiz e de Dom Bertrand no “ramo de Vassou- 
ras”; mas, a condição para que o “ramo de Petrópo- 
lis” examinasse — note-se bem — a possibilidade, era 


a prévia renúncia de Dom Luiz e Dom Bertrand... 


A “jogada política” de Cunha Bueno, como his- 
toriou Nogueira da Silva, não foi uma “proposta”, e 
sim um ultimatum a D. Luiz e D. Bertrand, pois havia 
a chance dos príncipes renunciarem e seus paren- 
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tes de Petrópolis não fazerem o mesmo. Se não fos- 
se isso, por que Cunha Bueno não levou um único 
documento redigido em favor de D. Antônio a ser 
assinado em conjunto por todos os príncipes, ou, 
pelo menos, não cogitou esta hipótese”? — pergunta 
o autor44. De qualquer maneira, ao que parece, o 
deputadomonarquista não se contentava em ape- 
nas dar cabo ao regime republicano, mas também 
em definir quem seria o novo monarca brasileiro 
(1). 

Não conseguindo acordo, Cunha Bueno 
oficialmente preferiu não tomar partido, deixando a 
querela dinástica a ser resolvida pela Câmara dos 
Deputados, que aponta- 
ria o “Rei” caso o povo 
escolhesse a monarquia 
no plebiscito. De fato, D. 

Luiz, D. Bertrand e D. An- 
tônio foram praticamente 
censurados pelo MPM 
na campanha televisiva, 
a qual ficou sob respon- 
sabilidade exclusiva do 
grupo de Cunha Bueno, 
que apresentou diversos 
príncipes como “candida- 
tos a rei”, mesmo aqueles 
que estavam excluídos 
das linhas sucessórias 
tradicionalmente estabe- 
lecidas na Constituição 
Imperial de 1824. Milton 
Gonçalves, apresentador 
da Frente Republicana 
Presidencialista, no pro- 
grama eleitoral de 6 de 
março de 1993 ironiza a 
sugestão da “eleição para 
rei” dos monarquistas, e pergunta: “Cadê o rei que 
não aparece?”. 

Um dos candidatos preferidos de Cunha Bue- 
no era D. João Henrique — ou “Dom Joãozinho”, ho- 
teleiro em Paraty (RJ), fotógrafo, surfista, frequen- 
tador assíduo das “colunas sociais” da imprensa e 
filho de D. João Maria (1916-2005). “Dom Joãozi- 
nho” parecia tentar se impor como alternativa do 
“ramo Petrópolis”, à medida que D. Pedro Gastão e 
seu filho mais velho adotaram comportamento mais 
comedido. O “príncipesurfista” foi, inclusive, alvo de 
várias reportagens na revista IstoÉ — incluindo uma 
capa — e na Veja, na qual sempre foi apresentado 


como pretendente à Coroa.** Mas, como Nogueira 
da Silva lembra, D. João Henrique não foi preparado 
para ser rei, como provaram suas atitudes durante 


a campanha*?. Postulando a Coroa, o príncipe que- 
brava a rígida hierarquia sucessória existente em 
todas as famílias reais. 
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Para contornar os entraves dinásticos e as 
querelas para a sucessão, a carta de propostas do 
MPM decidia: 


Art. 1º, Parágrafo Único. O Trono do Brasil pertence 

à Nação Brasileira e será ocupado por brasileira ou 

brasileiro nascido no território nacional, ressalvadas 

as situações de exílio ou de banimento. 

(a) 

Art. 4º O povo brasileiro reconhece a descendência 

da dinastia histórica da Casa de Bragança para ocu- 

paro Trono do Brasil. 

$ 1º Atendendo à determinação do povo brasileiro, 
manifesta no plebisci- 
to de 1993, os legíti- 
mos representantes do 
povo, reunidos na Cá- 
mara dos Deputados, 
proclamarão o Rei, con- 
siderando o interesse e 
o bem-estar da Nação 


Brasileira.” 


Note-se, no 

Artigo 1.º, novo joguete 
criado por Cunha Bue- 
no: D. Luiz, D. Bertrand 
e D.º Isabel mesmo 
sendo príncipes dinas- 
tas e possuidores de 
cidadania brasileira, fi- 
cariam excluídos da su- 
cessão por terem nas- 
cido na França. Quanto 
ao Artigo 4.º, apesar de 
manifestar certo privilé- 
gio histórico em favor 
da família Bragança, o 
que foi, amplamente divulgado, era que qualquer um 


poderia ser escolhido pelo Congresso?, o que resul- 
tou, além da indefinição e desunião entre os Orleans 
e Bragança e os monarquistas, na candidatura de 


outros “pretendentes a rei”*º. 


Neninho de Obaluayê, suposto descendente 
de Zumbi dos Palmares (1655- 1695), presidente do 
Centro da Resistência Negra de São Paulo, conside- 
ra que o Brasil foi construído com sangue e suor dos 
negros, assim estes devem herdar a coroa da nova 
monarquia. Já Alcides da Silva Souza, pernambuca- 
no, neto de índios fulni-ô, acredita “que a Coroa Im- 
perial representa um bando de assassinos e ladrões 
que mataram nossos ancestrais e roubaram nosso 
ouro”, sugerindo ao Supremo Tribunal Eleitoral a in- 
clusão da opção “cacique” nas cédulas eleitorais.50 

Com efeito, estes questionamentos e indefi- 
nições eram advindos de mais um problema da car- 
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ta de propostas do MPM. Ela não previa uma Res- 
tauração, e sim uma Instauração da monarquia. As 
instituições políticas do Império do século XIX não 
seriam restauradas, mesmo com as devidas atuali- 
zações, e sim o que seria instaurado era um “Reino 
do Brasil”, que buscava inspiração nas monarquias 
estrangeiras, ao invés de recorrer ao exemplo mo- 
nárquico do Brasil-Império. Isso, inclusive, fazia con- 
tradizer a própria apologia do regime imperial brasi- 
leiro usado como propaganda. Se os monarquistas 
tanto louvavam as instituições monárquicas brasi- 
leiras que vigoraram até 1889, por que preferiram 
descartá-la e apostar num novo regime, copiado de 
alguns países europeus como a Espanha de João 
Carlos |? Segundo Joaquim Nabuco (1849-1910), 
o movimento re- 
publicano de 15 
de Novembro foi 
um —“plagiarismo 
americano”?! que 
trouxe malefi- 
cios ao Brasil. Da 
mesma maneira, 
o movimento mo- 
narquista de 1993 
de Cunha Bueno 
também desconsi- 
derava, em parte, 
o passado político 
imperial brasileiro 
em favor da im- 
plantação de um 
regime político 
estrangeiro que 
poderia não ter o 
mesmo sucesso 
obtido na Europa. 
Sobre estas ques- 
tões relacionadas à época do Plebiscito Nacional, 
o Príncipe D. Bertrand, gentilmente, concedeu-me 
uma entrevista, em janeiro de 2007, na qual expôs 
seus comentários: 


Principe 
Dom Luiz de Orleans e Bragança 
Chete da Casa Imperial do Brasil 


Pergunta: Na época do plebiscito, um grupo de mo- 
narquistas sugeriu a criação do Reino do Brasil ao 
invés do retorno do Império, alguns propondo inclu- 
sive uma nova dinastia. Como Vossa Alteza define 
a campanha monárquica, de restauração ou instau- 
ração da monarquia? 


D. Bertrand de Orleans e Bragança: De restaura- 
ção do Império do Brasil. Não seria um reino nem 
uma nova dinastia, não teria sentido. Seria uma 
monarquia completamente efêmera. Alguns defen- 
diam a tese que o Congresso deveria escolher uma 
nova dinastia, e, da mesma maneira, poderia depô- 
la. Nós respondemos na ocasião que isto não seria 
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Panfleto do Pró-Monarquia no Plebiscito de 1993 


uma monarquia autêntica, e sim um simulacro de 
monarquia, para encobrir uma ditadura do Legisla- 
tivo. Se este tem o direito de escolher e depor, é ele 


quem manda?2. Seria uma ditadura do Legislativo 
travestida de monarquia. Quanto ao “Reino do Bra- 
sil”, ninguém acreditou nesta idéia. 


Talvez, mais que os fatores externos, os problemas 
internos dos monarquistas foram responsáveis dire- 
tos pela (acaçapante) derrota que sofreram no ple- 
biscito. Apesar de nada garantir que se sairiam vi- 
toriosos se estivessem unidos, sem dúvida a causa 
monárquica teria mais chances se não houvesse o 
“cisma dinástico”, e se apenas um pretendente fos- 
se apresentado à 
população. O que 
ainda mantém de 
pé várias monar- 
quias no mundo 
é justamente a 
relação simbólica 
de identidade que 
os povos têm com 
seus monarcas, 
estes geralmen- 
te detentores de 
índices de apro- 
vação elevadíssi- 
mos e referências 
morais nacionais 
— mesmo não dis- 
pondo de grandes 
poderes políticos, 
ou até nem pos- 
suindo, como o 
Rei da Suécia e 
o Imperador do 
Japão. Os monar- 
quistas brasileiros e os Orleans e Bragança pecaram 
por não buscar construir uma identidademonárquica 
com a sociedade, assim perderam sua grande — e 
talvez única — chance de reintroduzir o regime impe- 
rial no país. 


Você decidirá! 


Conselho Pró-Brasil Monárquico 


O Conselho Pró-Brasil Monárquico, também cha- 
mado de “Pró-Monarquia”, foi o movimento político 
lançado pelos príncipes do “ramo Vassouras” para 
divulgarem sua causa, quando de seu rompimento 


com Cunha Bueno e o MPM?. O Pró-Monarquia foi 
alijado da campanha política na televisão, mas con- 
centrou seus esforços nas esferas regionais, princi- 
palmente pelo interior do Brasil, onde os príncipes 
D. Luiz e D.Bertrand fizeram constantes viagens nos 
meses anteriores à votação. 
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Os dissabores entre os Orleans e Bragança, con- 
tudo, permaneceram vivos, como pode ser notado 
em entrevista de D. João Maria, irmão de D. Pedro 
Gastão e, portanto, neto da princesa Isabel: 


Ele/Ela: D. João, numa eventual campanha pela 
monarquia a família imperial se empenharia pesso- 
almente? 

D. João Maria de Orleans e Bragança: Não de- 
veria. Tenho dois sobrinhos [sic. Na verdade são 
primos de 2.º grau] que moram em São Paulo cuja 
atitude eu considero er- 

rada. Acho inclusive que 

eles são nocivos à idéia 

da monarquia. Até por- 

que são filiados à TFP e 

estão impregnados des- 

sa ideologia. Basta ver o 

que eles andam fazendo 

por af. Já estão brincando 

de reizinhos. Esta é uma 

questão de inteligência 

cabocla. Falo isso por- 

que o caboclo tem muito 

tempo para refletir. Nós 

não podemos ir aos pa- 

langues, ser candidatos, 

fazer promessas. O es- 

colhido o tem de ser por 

suas virtudes e capacida- 

des, reconhecidas pelo 

Congresso. Não adianta 

a TFP fazer uma onda 

danada com o dinheiro 


que vem de fora.*? 


A alusão negativa à 
TFP foi muito comentada 
pelos monarquistas con- 
trários aos príncipes do 
“ramo Vassouras”, mas 
principalmente por aqueles que preferiam a perma- 
nência do regime republicano no Brasil. Embora a 
“Tradição, Família e Propriedade” não seja um ór- 
gão oficialmente monarquista, seu líder, Plínio Cor- 


rêa de Oliveira (1908-1995), o era”. Armando Ale- 
xandre dos Santos afirma ainda que o prof. Plínio 
era amigo de infância de D. Pedro Herrique, e foi 
muito influente na formação de seus filhos D. Luiz e 
D. Bertrand?º. 

O jornalista Delcio Monteiro de Lima, anos 
antes da cogitação do plebiscito, já sintetizava a má 
impressão que a menção da TFP causava: 


Resumidamente, a TFP pode ser considerada um 
grupo político conservador, anticomunista, anti-so- 
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cialista, partidário da restauração da monarquia, fa- 
vorável à revalorização da nobreza, contrário a todas 
as formas de inovações culturais e sociais, opositor 
ferrenho da modernização dos ritos e costumes da 
Igreja, enfim, reacionário na mais completa acepção 


do vocábulo.º” 


Politicamente, o Pró-Monarquia se fiou na 
breve carta de propostas aprovada por D. Luiz em 
3 de Maio de 1991, que consistia na restauração 
do Império tal como era no tempo de D. Pedro II, 

usando uma adaptação 
da Constituição de 1824 
ao regime 

federativoo8. Não há 
menção sobre uma reu- 
nião do Estado à Igreja 
Católica. Em outros pon- 
tos, o projeto sugeria a 
revalorização da famí- 
lia, maior cuidado com a 
educação e segurança 
nacional, e privatização 


de empresas estatais”. 
Números Finais 


Avotação final do ple- 
biscito de 1993 apontou 
vitória da república com 
44.266.608 votos (66% 
dos votos válidos). A mo- 
narquia teve 6.843.196 
votos, poucomais de 
10%60. Nos Estados, os 
melhores índices foram 
em São Paulo (16,6%) e 
Rio de 
Janeiro (16,3%), e os pio- 
res no Piauí (6,9%) e Ma- 

ranhão (7,3%)61. 

Os monarquistas não conseguiram vencer em 
nenhum município brasileiro, sendo que seus melho- 
res resultados foram em Abaeté (MG), 47,75%, e em 
Paineiras (MG), 45,43%. Seus piores desempenhos 
foram em Canavieira (Pl), com 2,19%, e em Simba- 


iba (MA), com apenas 2,09% dos votos??. Mesmo 
nas cidades fluminenses de Petrópolis e Vassouras, 
onde se esperava melhores números para a monar- 
quia, o resultado foi de 27,81% e 17,86%, respecti- 


vamente, para essa forma de governo*?. 


A Derrota da Monarquia no Plebiscito 


Julgamos que, em relação à propaganda mo- 
narquista, esta ficou, sensivelmente, comprometida 
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pela disputa existente entre os membros da Família 
Imperial e estendida aos próprios partidários da mo- 
narquia. Mesmo Cunha Bueno, herói monarquista, 
que batalhou pela realização da consulta popular 
na Assembléia Constituinte, transformouse em vi- 
lão quando quis impor o nome do pretendente, des- 
truindo qualquer chance de reconciliação entre os 
príncipes. 

Como agravante, do pouco espaço na mídia 
destinado à defesa da proposta monárquica em 
1993, muito dele foi gasto explicando as querelas 
dinásticas entre os Orleans e Bragança e quem 
seria o “Rei do Brasil”. Em minha pesquisa, pude 
constatar 
que a maioria dos artigos e reportagens, datados 
da época do plebiscito, cujo tema era a monarquia, 
dava mais ênfase às intrigas familiares dos preten- 
dentes à coroa que, efetivamente, às suas propos- 
tas. 

Argos de Faro Coelho sintetizou os problemas 
dos monarquistas. Em sua opinião, as disputas in- 
ternas impediram a realização de uma campanha 
homogênea, com a divulgação de um rosto para ser 
reconhecido como candidato capaz de catalisar, em 
Si, 
os anseios da população. Em suma: “faltou a cara 


do Rei"*?. 

Não fosse o bastante, havia, ainda, várias ou- 
tras dificuldades: o tempo escasso para divulgação, 
a falta de apoio político, o centenário ataque repu- 
blicano às instituições monárquicas, o pouco escla- 
recimento popular das funções régias, os boatos de 
campanha65, etc. Todos estes fatores contribuíram 
para o resultado negativo da causa imperial no Bra- 
sil. Por mais que se esforçassem em propagar os 
valores de sua ideologia, os monarquistas foram 
apenas meros coadjuvantes no plebiscito. 


Ber: Artigos 2.º e 3.º do Ato das Disposições Cons- 
titucionais Transitórias. In: Constituição da Repúbli- 
ca Federativa do Brasil, promulgada em 5 de Outu- 
bro de 1988. Vale lembrar que o plebiscito estava 
originalmente marcado para ser realizado no dia 7 
de Setembro de 1993, mas foi adiantado através de 
emenda proposta pelo deputado José Serra. 


2 Decreto Nº 1, Art. 7º: Sendo a República Federativa 
Brasileira a forma de governo proclamada, o Gover- 
no Provisório não reconhece nem reconhecerá ne- 
nhum governo local contrário à forma republicana, 
aguardando, como lhe cumpre, o pronunciamento 
definitivo do voto da nação, livremente expressado 
pelo sufrágio popular. Cf.: BUENO, Antônio Henri- 
que Bittencourt Cunha. A Morte no Exílio. Brasília: 
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Centro de Documentação e Informação, 1991, p. 62. 
Posteriormente, Cunha Bueno por diversas vezes 
irá se referir ao Plebiscito como uma “Justiça His- 
tórica” da república com ela mesma, remetendo-se 
aos eventos de 15 de Novembro de 1889, como ob- 
servamos na campanha televisiva monárquica em 
1993. 


3 É curioso citar a maneira pela qual o decreto no- 
meia tais pessoas, “empenhadas em semear a sisa- 
nia e a corrupção no espírito do soldado brasileiro, 
sempre generoso, desinteressado, disciplinado e 
liberal”: eles eram “fezes sociais” (!)). Cf: BUENO, 
Antônio Henrique Bittencourt Cunha. op. cit., 1991, 
pp.68-69. 


4 Cf: SANTOS, Armando Alexandre dos. Parlamen- 
tarismo, Sim! Mas à Brasileira: com Monarca ecom 
Poder Moderador Eficaz e Paternal. São Paulo: Art- 
press, 1992a, p. 29. 


9 Cf: SANTOS, Armando Alexandre dos. A Legiti- 
midade Monárquica no Brasil. São Paulo: Artpress, 
1988, p. 19. 


$ A Casa Imperial — ou Real, Principesca, Ducal, etc. 
— é a denominação usada para a dinastia que reina 
ou reinou em algum país. Em monarquias depos- 
tas, considera-se o Chefe da Casa dinástica como 
o herdeiro presuntivo em caso de restauração mo- 
nárquica. 


” ORLEANS E BRAGANÇA, Luiz de. Carta aos 
Constituintes. São Paulo, 7 set. 1987, p. 15. Cópia 
digitalizada da original encontra-se disponível em: 
<http://www.brasilimperial.org.br/luiz 1.htm>. 


8 Cf: Ibidem, pp. 13-14. É possível dizer que monar- 
quismo e comunismo estejam entre os movimentos 
“subversivos”, mais longevos da História do Brasil- 
República, ou seja, que passaram mais tempo na 
ilegalidade durante o Século XX. 9 Ibidem, pp. 14- 
vE 


10 Cf: COELHO, Argos de Faro. A Proposta Mo- 
narquista na Assembléia Nacional Constituinte de 
1987 e o Plebiscito de 1993. Brasília: UnB, 1994, 
pp. 41-43. (Dissertação de Mestrado em Ciência Po- 
lítica). O autor comenta três reportagens da época 
mencionando o fato, nos jornais Correio Brazilien- 
se — “Monarquistas saem na Frente — República já 
não é intocável e constituintes aplaudem”, de 30 out. 
1987 — no Jornal de Brasília — de 4 de Novembro do 
mesmo ano — e também em A União — periódico de 
João Pessoa (PB) cuja manchete era “A Monarquia 
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poderá ser Restaurada”, de 24 jan. 1988. 11 CFÍ.: Ibi- 
dem, p. 43. 


"2 Cf: BUENO, Antônio Henrique Bittencourt Cunha. 
A Solução é o Rei: Perguntas e Respostas sobre o 
Plebiscito de 1993 e a Monarquia Parlamentar. Bra- 
sília: Câmara dos Deputados — Coordenação de Pu- 
blicações, 1988, pp. 7-8. 


'3 AUAD, Denise. Mecanismos de participação po- 
pular no Brasil. In: Revista Eletrônica UNIBERO de 
Produção Científica. Set. 2005, p. 12. <http://www. 
unibero.edu.br>. 


14 Em Estados já constituídos, podemos citar algu- 
mas consultas populares realizadas nos últimos du- 
zentos anos. Em 1804, Napoleão Bonaparte rece- 
beu o título de Imperador dos Franceses através de 
plebiscito nacional, embora naquela oportunidade 
não estavam em jogo as formas de governo, apenas 
decidiu-se “que o governo da República Francesa 
seria confiado a um imperador” [RIBEIRO, Renato 
Janine. A República. São Paulo: PubliFolha, 2001, 
pRZo 

Outra consulta deu-se em 1862, quando os gregos 
votaram maciçamente na permanência da monar- 
quia no país, mesmo com o afastamento do mau rei 
Oto | (1832-1862), de origem bávara. Em seu lugar 
as potências européias da época escolheram o prín- 
cipe dinamarquês Jorge | (1862-1913), devidamen- 
te aprovado pelo parlamento grego e que reinou por 
cinco décadas. No Século XX, ainda especificamen- 
te na Grécia, foram realizados sete plebiscitos, sen- 
do que a forma monárquica venceu em 1920, 1935, 
1946 e 1968, perdendo para a república em 1924, 
1973 e 1974. A monarquia sairia vencedora também 
em outras votações populares, nestes casos, confir- 
mada: na Noruega, em 1905 e mais recentemente 
na Austrália, em 1999. 

Já a república venceu em um número maior de oca- 
siões: em 1946, na Itália e na Bulgária — todavia há 
indícios que ambas votações foram fraudadas; a for- 
ma republicana venceu também no Vietnã do Sul 
(1955), África do Sul e Ruanda (1961), Maurício 
(1992) e Albânia (1997). Na Gâmbia, foram duas 
votações: em 1965, vitória da monarquia; em 1970, 
ganha a república. Existem também referendos na- 
cionais que validaram novas constituições e assim, 
indiretamente foram modificadas as formas de go- 
verno. Nessas condições, constam as confirmações 
dos Reinos da Espanha (1976) e do Camboja (1993), 
e também a da República Islâmica do Irã (1979). 
Acrescente-se que consultas exclusivas sobre sis- 
temas de governos são pouco comuns. Geralmente 
as mudanças, quando ocorrem, estão inclusas em 
referendos que confirmam as novas constituições, a 


Revista Brava Gente Brasileira - 1.º Abril. 2009 — Ano |, N.º 4 


citar a transição parlamentarismo-presidencialismo 
ocorrida com a aprovação da Constituição de 1925 
no Chile. No Brasil, aconteceu um referendo sobre 
os sistemas de governo em 1963, quando o presi- 
dencialismo venceu o parlamentarismo e o presi- 
dente João Goulart finalmente tornar-se Chefe de 
Governo — desde 1961 era apenas Chefe de Esta- 
do. 


1º Cf: AGÊNCIA ESTADO. Monarquia, remédio con- 
tra golpes. In: O Estado de São Paulo, 2 set. 
1987. Apud: Ibidem, p. 61. 


18 Cf: COELHO, Argos de Faro. op. cit, p. 51. 


17 Ct: FREITAS, Osmar. Um século depois, o Impé- 
rio contra-ataca. In: O Estado de São Paulo, 12 
mar. 1988. Apud: Ibidem, p. 43. 


18 «Os parlamentaristas pegaram uma carona na mi- 
nha emenda' — queixou-se ele [Cunha Bueno], aos 
jornalistas. “Propus um plebiscito sobre a forma de 
governo: presidencialismo ou monarquia. Eles apro- 
veitaram e incluíram a decisão sobre sistema de go- 
verno, presidencialismo ou parlamentarismo”. 

[GUEIROS, José Alberto. História de um Príncipe. 
Rio de Janeiro: Record, 1997, p. 117]. Obviamente, 
a declaração de Cunha Bueno é exarcerbada, pois, 
sem os parlamentaristas, provavelmente sua emen- 
da sobre o plebiscito dificilmente seria aceita. 


19 Cf: JORNAL DO BRASIL. Rio de Janeiro: Ano 
XCVIII, n. 47, 3 jun. 1988. Apud: COELHO, Argos 
de Faro. op. cit., p. 49. 


20 Cf: O ESTADO DE SÃO PAULO de 3 jun. 1988. 
Apud: Ibidem, pp. 49-50. 


21 Idem. 


22 Os escritos de Darcy Ribeiro, somados a textos 
históricos e artigos de outros presidencialistas foram 
reunidos e publicados pela editora Vozes ainda em 


1993, dos quais retiramos alguns trechos. 


2º RIBEIRO, Darcy. O Golpe Plebiscitário. In: 

(Org.). Formas e Sistemas de Governo: 

República X Monarquia, Presidencialismo X Parla- 
mentarismo. Petrópolis: Vozes, 1993, pp. 110-111. 


24 Manifesto da Frente Republicana Presidencialis- 
ta. In: Ibidem, p. 17. 
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2º Vale conferir também o comentário de Argos de 
Faro Coelho sobre as palavras de Darcy Ribeiro. 
op. cit., pp. 71-75. 


26 Cf: COELHO, Argos de Faro. op. cit., pp. 93-57. 


27 O imperador foi um dos ícones da monarquia em 
1993, já que, por motivos que veremos adiante, os 
monarquistas estavam divididos e não havia uma 
unanimidade em torno de um único herdeiro. Le- 
opoldo Bibiano Xavier (pseudônimo de Francisco 
Leôncio Cerqueira) escreveu especialmente para 
o plebiscito o livro Revivendo o Brasil-Império, de- 
dicado a D. Pedro Il. O último imperador brasileiro 
também foi capa do compêndio monarquista Par- 
lamentarismo, Sim!, de Armando Alexandre dos 
Santos e elogiado por Paulo Napoleão Nogueira 
da Silva na polêmica obra Monarquia: Verdades e 
Mentiras. Pedro Il também foi nome do Círculo Mo- 
nárquico de Petrópolis (RJ) e da Frente D. Pedro || 
de Curitiba (PR). 


28 Cf: BUENO, Antônio Henrique Bittencourt Cunha. 
op. cit., 1988, pp. 71-80. Cunha Bueno também 
elogiou a Espanha em outras oportunidades, como 
no primeiro programa da campanha monarquista na 
televisão. 


29 Para um estudo sobre a restauração e nova 
Constituição do Reino da Espanha, consulte: CHA- 
CON, Vamireh. A Experiência Espanhola. Brasília: 
UnB, 1979. 182 p. Ressalte-se que João Carlos |, 
de acordo com os artigos 56 e 65 da Carta Magna 
que jurou, possui atribuições não muito distantes 
daquelas que os monarcas brasileiros detinham se- 
gundo a Constituição brasileira de 1824, como o Po- 
der Moderador (art. 56): “O Rei é o Chefe de Esta- 
do, símbolo da sua unidade e permanência, arbitra 
e modera o funcionamento regular das instituições, 
assume a mais alta representação do Estado es- 
panhol nas relações internacionais, especialmente 
com as nações da sua comunidade histórica e exer- 
ce as funções que lhe atribuem expressamente a 
Constituição e as leis”. Cf: p. 44 e p.127. 


30 Nogueira da Silva fala em cingienta e cinco anos 
de ditaduras e sessenta de censura à imprensa em 
pouco mais de um século de período republicano 


[op. cit., p. 18]. 


31 VANNUCHI, Paulo; Frei BETTO. O Plebiscito de 
1993: Monarquia ou República? Parlamentarismo 
ou Presidencialismo?. Rio de Janeiro: ISER, 1993, 
p. 56. 
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32 Cf: DUARTE, Gleuso Damasceno; DUARTE, Ma- 
riângela de Almeira. Parlamentarismo ou Presiden- 
cialismo? Monarquia ou República?. 4.º ed., Belo 
Horizonte: Lê, 1993, p. 35 e pp. 78-81. 


33 Cf: SILVA, Paulo Napoleão Nogueira da. op. cit., 
pp. 21-56. Ver também: SANTOS, Armando Alexan- 
dre dos. Ser ou Não Ser Monarquista — Eis a Ques- 
tão!. São Paulo: Artpress, 1990, pp. 32-34. 


34 A expressão latina De Jure significa “por direito”, 
D. Pedro Il já era imperador do Brasil de jure desde 
1831, quando seu pai abdicou do trono, mas só se 
tornou monarca de facto após a antecipação de sua 
maioridade, em 1840. Depois de 1889, com a pro- 
clamação da República, perdeu sua posição de fato, 
mas, como nunca renunciou, manteve sua reinvidi- 
cação por direito, como todos seus sucessores des- 
de então. Para uma visão dos dois termos à luz do 
Direito, comparar com a definição de Hans Kelsen 
(1881-1973) sobre o reconhecimento — no caso, de 
uma comunidade ou Estado. Cf: KELSEN, Hans. 
TeoriaGeral do Direito e do Estado. 3.º ed., São Pau- 
lo: Martins Fontes, 1998, pp. 324-325. 


35 Constituição do Império do Brasil, de 1824, Art. 
105: O herdeiro presuntivo do Império terá o título 
de Príncipe Imperial, e o seu primogênito o de Prín- 
cipe do Grão-Pará; todos os mais terão o de 
Príncipes. O tratamento do herdeiro presuntivo será 
o de Alteza Imperial, e o mesmo será o do 

Príncipe do Grão-Pará; os outros príncipes terão o 
tratamento de Alteza. 


36 Fac-símile da carta encontra-se em: SANTOS, 
Armando Alexandre dos. op. cit., 1988, p. 48. Esse 
ato de renúncia foi emitido em três vias e assina- 
do na presença da princesa D.º Isabel de Orleans e 
Bragança e membros da Família Imperial. Em 9 de 
Novembro de 1908, a princesa enviou uma das três 
vias ao Diretório Monárquico do Brasil, no Rio de Ja- 
neiro, além de outra carta dando parecer favorável a 
atitude de seu filho. Cf: VIEIRA, Hermes. Princesa 
Isabel — Uma Vida de Luzes e Sombras. 3.º ed., São 
Paulo: Edições GRD, 1990, p. 225. 


37 Armando Alexandre dos Santos levanta farta do- 
cumentação sobre a “Questão Dinástica Brasileira”, 
a qual prova que é infundada em seu livro “A Legiti- 
midade Monárquica no Brasil”. Quanto à história do 
Almanach de Gotha, publicado initerruptamente en- 
tre 1763 e 1944, o mesmo autor, que também é ge- 
nealogista, escreveu um livro à respeito, mostrando 
a criteriosa e seriedade da publicação: O Brasil Im- 
pério nas Páginas de um Velho Almanaque Alemão. 
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São Paulo: Artpress, 1992b. 77 p. Algumas edições 
do Gotha, entre 1821 e 1910, estão disponíveis 
em fac-símile em: <http://gallica.bntf.fr/ark:/12148/ 
cb32666676p/date>. Para uma versão não-oficial, 
mas atualizada, conferir: <http://pages.prodigy.net/ 
ptherofi/gotha/gotha.htm>. 


38 “Corre por aí pretender eu reaver os direitos de 
sucessão eventual ao trono do Brasil, com prejuízo 
de d. Pedro Henrique, meu sobrinho, renegando mi- 
nha renúncia de 1908. A minha renúncia, em 1908, é 
válida, embora muitos monarquistas (...) entendes- 
sem que, politicamente e pelas leis brasileiras que 
vigoravam em 1889, ela deve ser ratificada pelas 
Câmaras no caso de ser restaurada a monarquia. 
Aliás, na minha família nunca haverá dissenções ou 
disputas por causa do poder imperial.” [DIÁRIO DE 
SÃO PAULO. 22 abr. 1938. Apud: SANTOS, Arman- 
do Alexandre dos. op. cit., 1988, p. 79]. 


39 Ibidem, pp. 196-237. Nestas páginas, o autor faz 
um longo relato de como D. Pedro Gastão 
sucessivamente tentou se auto-legitimar como her- 
deiro dinástico da Casa Imperial brasileira. 


40 Cf: BERGAMO, Mônica. Que rei sou eu: Prontos 
para votar no plebiscito sobre o regime de governo, 
os brasileiros ficarão surpresos com seus candidatos 
a rei... In: Veja. São Paulo: Editora Abril, ed.1.2783, 
ano XXVI, n. 5, 3 fev. 1993, pp. 26-27. 


41 Cf: RODRIGUES, Luis Severiano Soares. Uma 
solução para a causa monárquica. In: Brasil Impe- 
rial.org. — <http://www.brasilimperial.org.br/causa?. 
htm>. 


*2 Esta é a conclusão do jurista Paulo Napoleão No- 
gueira da Silva, em seu Parecer sobre a Renúncia 
do Príncipe Dom Pedro de Alcântara, em anexo de 
seu livro já citado (pp. 337-369), embora, particu- 
larmente, discordo de sua opinião por considerar 
a defesa dos direitos de D. Luiz feita por Armando 
Alexandre dos Santos mais consistente e melhor 
documentada. Aliás, o professor Nogueira da Silva 
aparentemente se omitiu de, pelo menos, transcre- 
ver o conteúdo irrefutável da Carta de Cannes no 
dito parecer, que também foi ignorado nas outras 
trezentas páginas de sua obra. O autor aparenten- 
te mudou de posição algumas vezes, como D. Ber- 
trand revelou-me em entrevista: “Ele [Nogueira da 
Silva] apoiou D. Luiz, depois D. Pedro Gastão, ago- 
ra não tem mais posição. É uma pessoa mutável, 
portanto não é digna de crédito”. 


3 SILVA, Paulo Napoleão Nogueira da. op. cit., pp. 
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249-251. 


44 Idem. 


5 Na IstoÉ: Cf: JARDIM, Lauro, ed. 1.210, 9 dez. 
1992, pp. 95-56; (Sem autor), ed. 1.219, 10fev. 1998, 
p. 42; ONOFRE, José, ed. 1.224, 17 mar. 1993, pp. 
22-29. Na Veja: BERGAMO, Mônica, ed.1.273, 3 
fev. 1998. 


46 Cf: SILVA, Paulo Napoleão Nogueira da. op. cit., 
pp. 237-238. 


*7 Projeto da Monarquia Parlamentar, de 17 de Fe- 
vereiro de 1993. In: MORAES, Antonio Ermirio de 
et alli. Plebiscito: Como votarei?. Rio de Janeiro: 
José Olympio, 1993, pp. 147-159. 


48 Este erro foi observado no livro didático de Gleuso 
e Mariângela Duarte, op. cit., p. 80. D. João Maria, 
em fala à revista Ele/Ela, de 1991 — embora anterior 
ao projeto —, p. 17, o próprio príncipe já assumiaque 
“o Congresso, inclusive, não é obrigado a escolher 
dentro da família imperial. Pode escolher uma figura 
de grande prestígio nacional”, ressaltando, depois, 
que tal atitude seria “um absurdo”. 


9 “...) não é tolerável a dissensão, diariamente pre- 
sente nas página dos jornais. Dissensão que justi- 
fica a declaração franca e direta de velho e íntimo 
amigo meu, monarquista convicto, a representantes 
de uma dessas facções parentelares, fundamental- 
mente desencantado com semelhante imaturidade 
dos descendentes de dom Pedro |: pela parte que 
me toca, podeis contar, vos asseguro, com minha 
opinião, meu voto e minha descrença”. CARVALHO, 
Antônio Fernando de Bulhões. Opinião, voto e des- 
crença. In: MORAES, Antonio Ermirio de et alli. op. 
cit., p. 16. 


0 Cf: BITTENCOURT, Ricardo de. Brazil: Princes, 
Blacks and Indians lay claim to Phamtom Throne. 
In: InterPress Third World News Agency (IPS). Rio 
de Janeiro: 22 abr. 1998. 


91 NABUCO, Joaquim. Agradecimento aos Pernam- 
bucanos. 2.º ed., London: Abraham Kingdon & 
Newnham, 1891, p. 15. Edição eletrônica fac-símile. 
<http://digitalizacao.fundaj.gov.br/fundaj>. 


2 Referência semelhante à tese do que seria este 
eventual imbróglio político é feita em: AYDOS, Edu- 
ardo Dutra. Democracia Plebiscitária: Utopia e Si- 
mulacro da Reforma Política no Brasil. Porto Alegre: 
UFRGS, 1995, p. 166. 
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9º A certa altura da campanha, chegou a se cogitada 
uma terceira frente: o “Movimento Real Parlamen- 
tarista”, de D. Filipe de Saxe-Coburgo e Bragança, 
descendente a princesa Leopoldina (1847-1871), 
segunda filha de D. Pedro Il. Cf: ONOFRE, José. 
Realeza ou sonho? Na esteira do desencantamen- 
to popular com os políticos, a monarquia cresce e 
mostra sua cara aos candidatos a súditos. In: IstoÉ. 
São Paulo: Três, ed. 1.224, 17 mar. 19983, pp. 22- 
29. 


54 ORLEANS E BRAGANÇA, João Maria de. O de- 
mocrata de Parati. In: Ele/Ela, 1991, p. 60. 
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Enrevista 


DANIEL MOUTA 


Entrevista concedida por e-mail, editores da 
Revista Brava Gente Brasileira 


Daniel Mouta - Carioca, 26 anos, foi um dos 
mentores da Associação Causa Imperial, tra- 
balhou junto ao Pró-Monarquia, hoje mora 
em Portugal e concede entrevista a “Brava 
Gente Brasileira!”. O que pensa Daniel Mou- 
ta do movimento e da monarquia? 


BGB: Daniel, faça uma pequena apresentação 
sua... 


DZM: É não sei por onde começar... (risos). 


Bom, sou carioca da gema, tenho 26 anos. Natu- 
ral da Tijuca, filho de pai português e mãe chilena. 
Mistura não? Hoje moro em Portugal, na cidade de 
Aveiro. Mais um brasileiro exilado econômico... 


BGB: Daniel, desde quando surgiu essa paixão 
pela Monarquia? 


DZM: Desde pequeno, acredito eu. Sempre ouvi 
muito meu pai falar sobre os reis do passado, e me 
questionava porque não tinhamos um rei. Já a mi- 
nha juventude foi voltada para a pesquisa e o apro- 
fundamento da Monarquia. Que além de um tema 
apaixonante conseguiu encaixar perfeitamente nos 
meus anseios. 


BGB: Que anseios são esses, e porque a Monar- 
quia? 
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DZM: (Risos) Minha formação me incutiu, graças a 
Deus, um amor pela hierarquia. A monarquia não é 
em si a instituição política, hirta, sem coração, que 
visualizamos a primeira vista, é uma série de valores 
que se interligam e complementam. 

A justiça, a caridade cristã, a fidelidade, a honra e 
benevolência dos governantes e o compromisso 
para com bem comum dos seus povos. Isso tem 
realmente haver com meus anseios. 

Além do mais Monarquia é uma transposição para 
uma escala maior, de nossa organização familiar. 
Composta com pai, mãe e filhos. Cada um com 
seus direitos e deveres. 


BGB: Como nasceu a ACI — Associação Causa 
Imperial? 


DZM: A ACI nasceu da idéia de alguns monarquis- 
tas de se reunirem e divulgarem na Internet sobre a 
Monarquia e o Movimento Monárquico. O que cha- 
mamos “núcleo duro” foi os fundadores de fato da 
idéia. Margareth, Erivam, o Fernando, eu o Lean- 
dro. 


BGB: Como foi seu primeiro contacto com o Mo- 
vimento? 


DZM: Bom, meu primeiro contacto...vejamos...foi 
em 1993 a época do plesbicito que ganhei na rua 
um folheto verde com a Coroa Imperial de Pedro II, 
que aliás, guardei durante anos, assim como uma 
matéria de Dom Luiz na revista “Caras” argentina. 
Em 1997, mandei um e-mail a Casa Imperial, que 
fora lido pelo Sr. José Carlos Sepúlveda, e que me 
mandou um convite para a Missa de Dom Luiz. Apar- 
tir daí aprofundei minhas relações com a nossa Fa- 
mília Imperial,conheci os Príncipes e onde fiz muitos 
amigos. 


BGB: O que querem os Monarquistas? O que são 
e o que querem? Tomar o poder? 


DZM: Nossa! (risos) Uma vez fizeram esta pergunta 
a um pensador conservador brasileiro ilustre, e vou 
responde-la do mesmo modo. 

O Geovani esta vendo este tapete de baixo de nos- 
sa mesa? Pois bem, finge que ele é o nosso país. 
Imenso, largo, espaçoso. Com várias texturas e co- 
res. 

Agora se eu pego o meu dedo indicador e ponho ele 
em cima deste tapete, posso dizer que ele é o Mo- 
vimento Monárquico. Pequeno, restrito e por vezes 
acanhado. 

Mas, se nós com esse dedo pressionarmos bem fun- 
do o tapete, de tal maneira, que se a os movimentos 
tentarem puxar o tapete para esquerda ou para a di- 
reita de forma abrupta, não conseguirão pois aquele 
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pequeno dedo faz toda a diferença. 
Nós somos pequenos, de fato, mas se nos negarem 
o direito de lutar. Aí a coisa complica. 


BGB: Mudando de assunto, vamos fazer algu- 
mas perguntas polêmicas, Daniel a primeira: a 
Monarquia tem cor política? Ela é é esquerda ou 
direita? 


DZM: Nem direita nem esquerda, pelo fato que a 
Monarquia em quanto instituição, sempre se afir- 
mou em cima dessas matizes. 

Porém não pode ser ingênuos, ao ponto de admitir 
inimigos em seu seio. Isso ninguém em sã conciên- 
cia faz. Inimigos, esses históricos, como os anar- 
quistas, os marxistas e outros, que sempre aspira- 
ram a queda dos tronos. 

Nem muito menos ser a favor das ideologias oriun- 
das da Revolução de 1789, que aliás é a “mãe de 
todas as revoluções”. 


BGB: A idéia da Monarquia e dos nossos dinas- 
tas, em relação ao aborto e o preservativo, em 
suma, várias idéias associadas ao pensamento 
da Igreja Católica, não seria nociva ao público 
geral? 


DZM: (Risos) Não, absolutamente não. O que acon- 
tece é que existe uma campanha sistematica para 
se denegrir tudo e todos os que têem um pensa- 
mento em sintonia da Igreja. Vivemos um neo-anti- 
clericalismo rançoso aos moldes do século XIX. O 
interessante é perguntar: A quem interessa isso? 

O que nossos dinastas pregam no fundo é uma mu- 
dança nas mentalidades da sociedade hodierna. 
Em todos os seus aspectos: sociais, religiosos, hu- 
manos e etc. O que vemos infelizmente é as pesso- 
as assumem um comportamento de animais. O que 
pregamos é justamente o contrário. 

É que haja uma mudança radical no comportamen- 
to mais básico das pessoas. As pessoas estão tão 
corrompidas em seu aspecto moral, que chega ao 
absurdo de exigir mais direitos, para se consagrar 
uma libertinagem desenfreada, mas nunca vi nin- 
guém corresponder proporcionalmente aos seus 
deveres. 

Como podemos mudar o sistema, se aqueles que 
compoem o sistema está mais corrompido do que 
ele em si? 

O respeito com ser humano independente de se ele 
é pequeno, jovem, velho ou anormal, deve ser pri- 
mordial. 

Se nós em pleno século XXI defendermos o aborto 
tal e qual a esquerda quer, não teremos moral no 
futuro nenhuma de proibir a pedofilia. 

As pessoas gostam de justificar erros, e geralmente 
os erros ocorrem no lado mais fracos. 
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Depois digo, que as coisas andam tão pervertidas, 
que não me admiraria de ver que as pessoas achas- 
sem maravilhoso se por ventura os nossos dinastas 
levassem a vida de “hippies” dentro de um Kombi ao 
som de Janis Joplin. 


BGB: Hoje em dia o Movimento é bastante diver- 
sificado em termos de opniões. Há pessoas com 
opniões mais à esquerda, conservadores, cen- 
tro, maçons e integralistas. Como voce vê esse 
fenômeno? 


DZM: Por um lado é a prova de que o regime de fato 
esta morto, até mesmo para as pessoas que tem 
opniões mais liberais a cerca da Monarquia. Acre- 
dito que no ambiente que nós frequentamos deve- 
mos sempre pautar pela coerência das idéias. Isso 
é fundamental. A única coisa que não tolero são os 
jacobinos. 


BGB: Ao seu ver a República fracassou? 


DZM: A Proclamação da República desde o início foi 
uma desgraça, qualquer brasileiro bem informado, 
sabe que isso foi um mal negócio. Aliás já é quase 
consenso. 

Além de ser um dos mais infames golpes que se fi- 
zeram. Pois nesse caso foi uma receita tétrica, onde 
se misturou um romance mal resolvido, uma pitada 
de militares positivistas, meio quilo desgostosos e 
ansiosos pelo poder. 

Pedro Il não se deu conta que no momento que ele 
vetava certas pessoas para o acesso ao poder, au- 
tomaticamente criava inimigos. Até mesmo dentro 
de sua própria casa. Deu no que deu. 

Hoje há pessoas que sabem que a República foi 
uma furada,mas defendem a mesma, na esperança 
de serem um dia políticos. Para se beneficiar dos 
erros da viúva. 

Vejamos, no final do século XIX, nosso último im- 
perador criava em bases sólidas e confiáveis um 
progresso genuíno do Brasil, formou e lapidou gente 
capaz. 

Imaginemos que Dom Pedro Il estivesse vivo nos 
dias de hoje, quantos Delubios, Valérios, Genoinos, 
Anões do Orçamento, Mensalinhos, Mensalões teria 
se evitado. 

O que não vemos hoje, nosso Parlamento mais 
parece um zoológico. A república já tresanda a um 
estado avançado de decomposição com grande su- 
cesso. 


BGB: Mas muitos argumentam que a República 
realmente trouxe o desenvolvimento para o Bra- 
sil e que na república nos escolhemos nossos 
representantes. 
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DZM: Divido essa sua colocação em duas partes: 
Uma, a república atrasou e muito a industrialização 
no país. O mal clima político de instabilidade que ela 
gerou, as finanças que ela depauperou, as Guerras 
Mundiais atrasaram imenso a industrialização no 
país. 

Segunda: Numa eventual monarquia haveria tam- 
bém a escolha de seus representantes. Outra coisa, 
no Brasil de hoje ninguém escolhe seus represen- 
tantes, so optam entre o mal maior e o mal menor. 


BGB: E os políticos brasileiros? Qual é sua op- 
nião sobre eles? 


DZM: Os políticos infelizmente são um retrato de 
nossa sociedade medíocre, leviana sem estudos, 
sem formação. Que tende ao populacho, ao rídiculo 
e a sem-vergonhice. Antigamente nos gabávamos 
de contar os políticos sérios contamos nos dedos de 
uma mão, hoje nem isso. 


BGB: E como você vê a Nação Brasil? Como 
você poderia definir o Brasil de hoje? 


DZM: O Brasil de hoje é um doente em fase termi- 
nal, ora com algumas sensíveis melhoras, ora com 
estrondosos retrocessos. E triste mas é a realida- 
de. 


BGB: Mas não há esperança? 


DZM: Esperança sempre há, obviamente...mas 
acredito que hoje em dia há muito o cansaço dos 
bons. Verdadeiramente cansa. O Brasileiro de hoje 
já nasce sem esperança. Nascer no Brasil de hoje é 
uma desgraça, e morrer um alívio. 

Devemos ver onde o Brasil vence e ter isso como 
incentivo. Há um Brasil vencedor, forte e pujante 
dentro desse mesmo Brasil, muitas vezes sabotado. 
E eu não estou me refirindo a grandes empresas e 
multinacionais. 


BGB: A Monarquia seria a solução? 


DZM: A restauração da monarquia, não significa a 
volta da perfeição. Acredito, que a restauração da 
Monarquia, é a volta da ordem. E de uma perpetui- 
dade necessária a longo prazo que leve a cabo os 
projetos da nação. 

Isso não acontece na república. O que vemos é o 
governo que assume fazendo mais asneiras que 
o anterior, revoga-se leis, acabam departamentos 
projetos. Em suma, uma bagunça. 

Imagine uma empresa ou até mesmo uma família, 
que a cada 4 anos nos elegíamos os responsáveis 
das mesmas. Voce vê bem que isso não vai a fren- 
te. 
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A Coréia, em 50 anos saiu da extrema miséria para 
ser “tigre asiático”. Em 50 anos, o Brasil em 120 
anos só destruiu o que tinha de bom, e piorou o que 
estava ruim. 


BGB: Há muita gente que diz que a Monarquia 
hoje em dia é incompativel com a Democracia, o 
que você acha disso? 


DZM: Essa alegação é extremamente infeliz, que 
geralmente é feita por pessoas em cima da falta de 
instrução da mesma, por chavões, má fé e por fim, e 
quando raro. Por ideologia. 

Ha também pessoas que vivem a “nova-velha-uto- 
pia” de que somente a democracia inaugurará o rei- 
no da perfeita justiça e felicidade humana. Tal idéia 
fora condenada por Pio X, no ínicio do século passa- 
do. E hoje volta com muito mais força. Até no nosso 
meio. 


BGB: Há muitas pessoas que dentro desse con- 
texto falam que o Brasil não tem tradição monár- 
quica, você acha também? 


DZM: Eu pergunto sempre as pessoas que me fa- 
zem esta colocação: Então o Brasil tem tradição do 
que? De roubo, de políticos corruptos ou de ser um 
país paraíso sexual? 


BGB: O que deveria ser feito no Movimento? 


DZM: Uma estratégia eficaz de captar recursos, 
que por sinal são extremamente escassos. E depois 
uma convenção monarquista para se discutir nossas 
estratégias em comum. Sou totalmente favorável a 
uma “Convenção de Itu” monarquista. 


BGB: Ao seu ver D.Luiz e D.Bertrand deveriam 
mudar em alguma coisa? 


DZM: Mas mudar digamos, no aspecto da opnião 
politica e ideológica”? 


BGB: Sim, DL e DB deveriam reavaliar posi- 
ções? 


DZM: Assim, em primeiro lugar, as opiniões dos Prín- 
cipes devem ser respeitadas. Mas acredito que não. 
Quisera que muitos príncipes tivessem a coragem e 
audácia de DL e DB em defender suas posições. 
Dom Luiz e Dom Bertrand, assim como Dom Antonio 
tiveram uma boa formação. Além do mais acredito 
que não sou uma pessoa que deveria ser censor 
desse assunto. 

Mas coerentes que eles acredito que não vejo ou- 
tros exemplos. 
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[INTERNACIONAL | | 


CASAMENTO CiviL DE JEAN DE OR- 
LÉANS, FILHO DO CONDE DE PARIS. 


Casamento civil do futuro Conde de Paris da Fran- 
ça, Jean de Orleans e Filomena de Tornos Steinhart 
o casal contrairá matrimônio regilioso no próximo 
mês de junho, na França. 

) “a % ( 


À 


CASA IMPERIAL RUSSA PODE VOLTAR 
A SUA TERRA NATAL 


| 
E 


Grã Duquesa cumprimenta o novo patriarca da 
Igreja Ortodoxa Russa 
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O porta-voz da Grão- 
Duquesa Maria Vla- 
dimirovna da Rússia 
disse que “a Casa 
Imperial da Rússia 
voltará a Rússia, 
desde que o Estado 
venha reconhecer o 
seu Estatuto como 
de uma Instituição 
Histórica”. 


Desde 1991, os 
descendentes da / 
Casa de Romanov 
frequentam a Rús- 
sia, em 2008, a Su- 
prema Corte russa 
reabilitou o Czar 
Nicolau Il e sua fa- 
mília, como vítimas 
dos bolcheviques. 
O porta-voz da Grã-Duquesa declarou ainda que 
“não é uma questão relacionada com propriedades 
ou uma decisão política. Não tem o intuito de res- 
taurar a monarquia. É o reconhecimento da Casa 
Imperial como histórica em nosso Estado laico e re- 
publicano”. 


+ 
es 


no Parlamento Russo, 2007 


Em caso de resposta positiva por parte do governo 
russo, a Grã-Duquesa, o seu filho e a sua mãe, pre- 
tendem instalar-se na Rússia. 


Es) Ds 6) 

a é, 
PRINCESA HERDEIRA DA ROMÉNIA 
ComPpLETA 60 ANOS 


Por ocasião 
dos 60 anos 
da  Prince- 
sa Herdeira 
Margarita da 
Romênia, 
vários even- 
tos foram 
organizados. 
Vemos nesta 
foto, a prin- 
cesa cerca- 
da por seu 
pai, Rei Miguel |, e seu marido, príncipe Radu em 
um jantar no Palácio do Banco Nacional, em Buca- 


reste. 
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Discurso do Grão-Duque George 


PrínciPE Dom BERTRAND DE ORLE- 
ANS E BRAGANÇA RECEBE CONDE- 
CORAÇÃO. 


O deputado federal Osmar Serraglio foi homenage- 
ado ontem com a Ordem do Mérito Judiciário Mili- 
tar, juntamente com outras personalidades como o 
ex-presidente do Senado, Garibaldi Alves Filho, o 
presidente do Superior Tribunal de Justiça, minis- 
tro Francisco Cesar Asfor Rocha, o presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, ministro Milton de 
Moura França, o governador do Estado do Amazo- 
nas, Eduardo Braga, o arcebispo de Brasília, Dom 
João Braz de Aviz, E O PRÍNCIPE HERDEIRO DO 
BRASIL, DOM BERTRAND DE ORLEANS E BRA- 
GANÇA. 

O evento aconteceu no Edifício Sede do Superior 
Tribunal Militar, em Brasília, onde estiveram presen- 
tes também os comandantes do Exército, da Mari- 
nha, da Aeronáutica e o Ministro da Defesa, Nelson 
Jobim. 

A homenagem é conferida a autoridade de expres- 
são nacional que goza do apreço da comunidade 
militar. 


Fonte: ilustrado.com.br 


PRÍNCIPE IMPERIAL VISITA ITU 


O príncipe Dom Bertrand de Orleans e Bragança vi- 

sitou a cidade de Itu no dia 17 de março, data em 
que se comple- 
tou 186 anos da 
outorga do título 
de “Fidelíssima”, 
concedido pelo 
Imperador D. 
Pedro | ao mu- 
nicípio de Itu em 
seus tempos de 
Vila (1823). 


Em cerimônia re- 

alizada no Salão 
do Anjo da Igreja Nossa Senhora do Patrocínio, Dom 
Bertrand recebeu a Medalha Fidelíssima, outorgada 
pelo prefeito Herculano Passos Junior, como home- 
nagem ao ilustre visitante. 


Dom Bertrand também recebeu outra Medalha Fi- 
delíssima, em nome de seu irmão, o príncipe Dom 
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Luiz de Orleans e Bragança, atual Chefe da Casa 
Imperial do Brasil e Imperador do Brasil, segundo a 
linha sucessória da realeza. Por sua vez, Dom Ber- 
trand, retribuindo a hospitalidade, concedeu a outor- 
ga da Medalha Dom João VI ao prefeito Herculano, 
ao secretário municipal de Cultura Álvaro Stella, ao 
presidente da Câmara Luiz Costa, e aos ituanos Jair 
de Oliveira, Anna Carolina Pacheco, Maria Lúcia Ma- 
rins e Dias Caselli, Ricardo Pacheco e Silva e Maria 
Sofia Vidigal Pacheco e Silva. 


Fonte: causaimperial.org.br 


S.A.R. PRincESA MicHAEL OF KENT 
APRESENTA “A SERPENTE E A LUA” 
EM LISBOA 


O Salão principal do Palácio Fronteira em Lisboa, 
foi pequeno para acolher todos quantos quiseram 
assistir ontem à tarde à apresentação do livro “ A 
Serpente e a 

Lua” da autoria 

de Sua Alteza 

Real a Princesa 

Michael of Kent 

e editado pela 

Civilização Edi- 

tora. A autora é 

membro da fa- 

mília real britâni- 

ca, está casada 

com o Príncipe 

Michael of Kent, 

neto do rei Geor- 

ge V e vive no Palácio de Kensington em Londres. 
Tem várias livros publicados sobre as famílias reais 
da Europa, sendo “A Serpente e a Lua” a sua mais 
recente obra. É um romance e narra a fascinante 
vida na corte francesa, na época do renascimen- 
to. Presentes no evento: S.A.R. Princesa Michael 
of Kent; Fernando de Mascarenhas — Marquês de 
Fronteira e Dona Isabel de Bragança — Duquesa de 
Bragança: CLAUDINE CADAVAL E O PRÍNCIPE 
PEDRO LUÍS D'ORLEANS E BRAGANÇA (BRA- 
SIL); Príncipes Diana e Charles-Philippe d'Orleans; 
José Manuel e Cristina Malhão Pereira; Isabel Go- 
dinho e Vasco Bobone; Isabel Meirelles e Luís Vas- 
concelos Salgado; Gonçalo Beja da Costa, Paula 
Bobone e Diogo Mayo; José Reis, Teresa Sturken e 
Victor Nobre; Maria José Couto dos Santos. 
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EXEMPLOS QUE Ficam 


Daniel Mouta 
EXEMPLOS QUE FICAM 


Dom Pedro Il se recusou a aceitar a quantia de 5 
mil contos de réis, oferecida pelos golpistas republi- 
canos, quando do exílio, mostrando que o dinheiro 
não lhes pertencia, mas sim ao erário do país. (5 
mil contos de réis era o equivalente a 4 toneladas e 
meia de ouro). 

Quantia que o Imperador recusou deixando ao País 
um último benefício: o grande exemplo de seu des- 
prendimento. Infelizmente esse exemplo não frutifi- 
cou na República, como seria necessário. 

Que grande exemplo para os políticos de hoje! 
DEFINIÇÕES DE POVO E MASSA 


Existe diferença entre o Povo, e a Massa? Pode- 
mos igualar tudo isso? Veremos que não. Os mo- 
narquistas sabem que este engodo fora perpretado 
na cabeça das pessoas de tal forma, que este sen- 
timento já não mais existe ou procura-se simplificar 
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tais conceitos. 


“Povo e multidão amorfa ou, como se costuma dizer, 
massa, são dois conceitos diversos. 

O povo vive e move-se por vida própria; a massa é 
em si mesma inerte e não pode mover-se senão por 
um elemento extrínseco. 


O povo vive da plenitude da vida dos homens que 
o compõem, cada um dos quais - na sua própria 
situação e do modo que lhe é próprio - é uma pes- 
soa cônscia de suas próprias responsabilidades e 
de suas próprias convicções. 


A massa, pelo contrário, espera o impulso que lhe 
vem de fora, fácil joguete nas mãos de quem quer 
que lhe explore os instintos e as impressões, pronta 
a seguir, sucessivamente, hoje esta, amanhã aquela 
bandeira” (Radiomensagem de Natal,1944 Pio XII) 


O DEVER DOS NOBRES DE SANGUE 


O dever dos Nobres de Sangue é embora não exer- 
cendo mais a militância feudal, devem entretanto 
continuar combativos. Eles têm obrigação de fazer 
ouvir sua voz, pois sua palavra e seus atos repercu- 
tem intensamente. Servindo de molde onde possa 
se recortar os exemplos de uma Nação. 


As novas condições não suprimem as obrigações 
da nobreza, mas lhe dão novos encargos, que são a 
adaptação dos deveres antigos para os dias atuais. 
A nobreza deve lutar para permanecer de pé e con- 
tinuar como um dos elementos dirigentes da nova 
ordem de coisas. As transformações sociais, sendo 
legítimas, podem entrar em harmonia com as tradi- 
ções da nobreza. 


Esta deve atuar em favor do país, embora sem ocu- 
par cargos oficiais, colaborando com as outras cate- 
gorias na direção dos acontecimentos. 


(Nobreza e Elites Tradicionais Análogas — P.C de 
Oliveira. Ed.Civilização) 


DE ONDE SAI O DINHEIRO ? 


A revista Dinheiro publica um texto intitulado Custo 
da Presidência (Julho 2004), onde informa: 


“Em 2003, primeiro ano de Lula, as despesas alcan- 
çaram R$ 318,6 milhões. Para este ano, está pre- 
visto o desembolso de 372,8 milhões — ou R$ 1,5 
milhão por dia útil de trabalho. Até o dia 2 de julho, o 
gabinete tinha gasto R$ 120,3 milhões. 


A principal causa da evolução das despesas é o 
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Castelo medieval do Dep. Estadual Leonardo Moreira 


inchaço da máquina pública. Itamar Franco entre- 
gou o Palácio do Planalto com 1,8 mil funcionários. 
FHC, por sua vez, enxugou-o para 1,1 mil. No go- 
verno Lula, a administração cresceu — e muito. Há 
neste momento 3,3 mil funcionários trabalhando di- 
retamente na Presidência. No Palácio da Alvorada, 
existem outros 75. Há um mês, Lula assinou um de- 
creto, de número 5.087, aumentando de 27 para 55 
seus assessores especiais diretos. 


A ação mais cara é o chamado apoio administrativo. 
Trata-se da gestão direta do Palácio do Planalto, do 
Alvorada e da Granja do Torto. Para este ano, o Or- 
çamento é de R$ 151,2 milhões. Do total, R$ 140,8 
milhões estão sendo gastos na administração dos 
palácios. Também estão sendo gastos R$ 3,8 mi- 
lhões para a remuneração de militares que fazem a 
segurança do presidente e de sua família. 


“Caso as contas do Planalto sejam vistas sob a ótica 
do Tesouro Nacional, elas atingem R$ 2,6 bilhões. 
É a quantia consumida no período por todos os pro- 
gramas sociais, como o Bolsa Família e o Fome 
Zero, lembra o economista Ricardo Bergamini, que 
realizou o levantamento no Tesouro”. “É mais do que 
os R$ 2,2 bilhões liberados para a reforma agrária.” 
“Isso mostra uma total inversão de prioridades”. 
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E os espanhois reclamam que a Casa Real gasta 9 
milhoes por ano! 


O OUTRO REGIME 


O escritor francês, Stendhal, autor de “O Vermelho 
e o Negro”, numa das mais românticas comparação 
entre as duas formas políticas, sentencia: “Não se 
ama em República do mesmo modo que sob o Im- 
pério”. 


Observe a descrição do espanhol José Maria Pe- 
mán sobre o que se passou em sua terra: 


“* Que voz oculta foi a que, na Espanha, em 14 de 
Abril de 1931, disse às prostitutas e aos maus es- 
tudantes que podiam sair para a rua, abraçados de 
modos provocantes e dando gritos de júbilo, como 
se a sua hora tivesse chegado? Que fino instin- 
to secreto foi o que, naquele dia, deu a entender 
à turba que podia pisar os canteiros de flores da 
Moncloa e podia circular contra as luzes vermelhas 
e verdes que regulavam o trânsito? Porventura se 
tinha promulgado nova legislação que permitisse 
todas estas coisas? Não. 


A razão era simples: o Rei tinha partido. “. 
JÁ DIZIA... 


Já dizia Francisco José de Áustria : Minha função, 
como Rei, é de defender meu povo de seus gover- 
nos! 


Ninguém diz...mas tudo bem! (Ou não querem di- 
zer!) 


No Império o Brasil era um exemplo de democracia. 


Votava no Brasil cerca de 13% da população. Na 
Inglaterra este percentual era de 7%; na Itália, 2%; 
em Portugal não ultrapassava os 9%. 


O percentual mais alto, 18%, foi alcançado pelos 
Estados Unidos. Na primeira eleição após o golpe 
militar que implantou a república em nossa terra, 
apenas 2,2% da população votou. 


Esta situação pouco mudou até 1930, quando o per- 


centual não ultrapassava a insignificante casa dos 
5,6%. 
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Um Brasil perfeito, completo 
e próspero.À monarquia é a solução 


www.causalmperial.org.br 


Associação Causa Imperial 


